
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.096 - SP (2014/0243980-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : O T D 
ADVOGADO : OSVALDO TEIXEIRA MENDES FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VERBETE N. 284 DA SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL-STF.DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não viola o princípio da colegialidade a apreciação 
unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal. 

– A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente violado importa em deficiência de fundamentação. 
Incidência da Súmula n. 284/STF. 

– A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
demonstração do dissídio, na forma preconizada nos arts. 541, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.096 - SP (2014/0243980-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : O T D 
ADVOGADO : OSVALDO TEIXEIRA MENDES FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 336-337, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso ante a incidência do enunciado 

n. 284 da Súmula do STF, bem como pela não demonstração do dissídio 

jurisprudencial.

Alega o agravante, em síntese, ofensa ao princípio da colegialidade, 

porquanto a competência para análise do mérito do recurso especial é exclusiva da 

Turma Julgadora. Aduz, também, que para o cabimento do recurso especial não há 

necessidade de se apontar o dispositivo violado, bastando que a matéria tenha sido 

discutida na instância ordinária. (fls. 359-360)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.096 - SP (2014/0243980-9)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não prospera o inconformismo.

Inicialmente, anota-se que não viola o princípio da colegialidade a 

apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 

dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Ademais, a 

reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento de agravo regimental, 

supera eventual violação ao princípio da colegialidade (ut AgRg no REsp 1334736/MS, 

Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 13.3.2013). 

No mais, reiteram-se os fundamentos da decisão recorrida, porquanto, de 

fato, não foi indicado nas razões do apelo nobre qual dispositivo de lei federal 

infraconstitucional teria sido violado pelo acórdão recorrido, impossibilitando a adequada 

compreensão da controvérsia. Assim, deve ser aplicada à espécie o verbete n. 284 da 

Súmula do STF. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 
DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS E INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS.SÚMULAN.7/STJ.CONCUSSÃO.DESCLASSIFICAÇÃO. 
EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS RAZÕES. SÚMULA N. 
7/STJ. 

1. Se nas razões do recurso especial, a parte recorrente 
deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido supostamente violado, tem 
incidência, por analogia, o disposto na Súmula n. 284 do Excelso Pretório, 
ante a deficiência na fundamentação recursal. 

[...] 
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1.228.177/RJ, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 22/8/2013). 

Por fim, verifica-se que a divergência jurisprudencial não foi demonstrada 
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de acordo com os regramentos legais pertinentes, sendo que para a comprovação do 

dissídio jurisprudencial, devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, o que não ocorreu. A simples 

transcrição de ementas, não se tratando de notória discrepância, não é suficiente para 

suprir os requisitos insertos no parágrafo único do art. 541 do Código de Processo Civil 

e art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0243980-9 AREsp 593.096 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00078312120118260356  19272011  78312120118260356

EM MESA JULGADO: 06/11/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O T D
ADVOGADO : OSVALDO TEIXEIRA MENDES FILHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O T D
ADVOGADO : OSVALDO TEIXEIRA MENDES FILHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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